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LEI COMPLEMENTAR N.O 1.0631202I
DE 05 DE JAI\TEIRO D§,2027

nDispõe sobre alterações e acréscimos
ao tuto da Lei Complementar no
832/2010, e dd outros providênciasu.

O PREFEITO MT'IVCIPAL DE ITABAIAIYINHA, ESTADO DE
SERGIPE, no uso de suas atribuições legais, mais especificamente nos

termos do que dispõe o artigo '19, em seus incisos IV e IX, faz saber que a

Câmara Municipal aprovou e ele sancionou a seguinte Lei Complementar:

Art. 1". O artigo 4o passa ater a seguinte redação:

I - docente, assim considerada aquela desempenhada por aqueles que

planejam, ministram aulas, orientam o aprendizagem, participam do

processo de planejamento das atividades da escola, contribuem para o
aprimoramento da qualidade do ensino, participam das formações
continuadas e horas de estudo e colaboram com as atividades de articalação
da escola com a família e com a comunidade, no exercício do cargo de

professor de educação básica;

II - suporte pedagógico à educação básica, assim entendido aquele

relacionado ao planejamento, à administração, à supervisão, à
coordenação, à orientação e à inspeçõo da educação;

III - diretor escolar e coordenador pedagógico escolar, desempenhadas por
profissional exercente de função docente ou suporte pedagógico e

configurada nas tarefas de organizar, coordenar, dirigir, supervisionar os

atividodes e/ou as ações administrativas e/ou pedagógicas deserwolvidas no
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ômbito escolar cujas atribuições específrcas e forma de iwestidura e de

avaliação de desempenho serão abordados em lei específica e posterior
regulamentaçõo.

§ 1". Para fins deste Estatuto e de legislação complementar, as funções do
magistério seriio desempenhadas por servidor público, assim consideradas
as pessou legalmente iwestidos em cargo de provimento efettvo, em cargos
de provimento em comissão e/ou contratados temporariamente para atender
aosfins precípuos da Educação Municipal. (NR)

2o. Os incisos XI e )OI do artigo 5o passam a viger com as seguintes redações:

"XI -função de confiança são as atribuições e responsabilidades de direção,
chetia ou assessoramento atribuídas a semidor de carreira, fixadas em lei e
exercidas por livre nomeação e exoneração, mediante remuneração

cumulativa com o *ercício do cargo efettvo;

fll - piso salarial é o vencimento inicial atribuído ao Nível I dos cargos da
caneira por jomada de 40 (quarenta) horas semanais." (NR)

Art. 3o. O § l" do artigo 6o passa a viger com a seguinte redação:

'§ I" O quadro do magisterio ptiblico de habaianinha compreende dois
segmentos:

I - permanente, composto pelos profusionais que reúnem integralmente os

requisitos aigidos por esta Lei para aercício dos cargos da correira;

Il - suplementar, integrado por aqueles que não reúnem ainda a totalidade
dos requisitos estabelecidos para o qercício dos cargos da caneira. " (NR)

Art. 4". O § l" do artigo 8o passaní a viger com a seguinte redação:

"§ 1" Para ingresso na cçreira do magistério é acigida formação:

I - média, modalidade Normal, para docente Nível I;

II - superior, licenciatura plena em Pedagogia ou em área especí/ica de

disciplina curricttlar, ou bacharelado em ánea especí/ica de disciplina
curricular e curso médio Normal ou licenciatura plena em Pedagogia, para
docente Nível II;
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III - superior, licencidura plena ou pos-graduaçdo em Pedagogia, para
suporte pedagógico. " (NR)

Arü 5o. O inciso IV do artigo 9e passaú a viger com a seguinte redação:

"IY - readaptação. " (NR)

Art 6'. O artigo 1I passará a viger com a seguinte redação:

" Art. ll Á realizaçtio de concurso ptiblico para provimento de cargos do
magistério será precedida de ampla divulgaçdo, através de edital específico,
publicado com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias da data de
aplicação das provas." (NR)

^rt. 
7o. O artigo l8 passaní a viger com a seguinte redação:

"Art. l8

§ l'. Revogado.

§ 2" Quando for considerado por laudo médico incapaz para o serviço
público, o servidor seni aposentado no corgo ou função anteriormente
octpado ou de acordo com o disposto na legislação previdenciária em vigor.

§ 3'. Revogado.

§ 4" A decisão administrativa que determinar a reintegração dependeni de
processo adminisffativo no qual a Procuradoria Geral do Município tenha
emitido parecer opinando pela nulidade da demissão.

ArL 8". Cria-se a Subseçii,o IV da Seção I do Capítulo I do Título III, com a
seguinte redação:

"Subseçõo IV

Da Readaptação

Art. l8-A Readaptação é o ato de provimento derivado de cargo através da

colocação, ou definitiva de servidor efetivo em cargo de

atribuições e responsabilidades compatíveis com a limitação que tenha

sofrido em sua capacidade frsica ou mental, veri/icada em perícia realizada
por Junta Médica do Município ou por ele credenciada ou da Previdência
Social.

§ l' Se julgado incapaz para o serviço público, o servidor será encaminhado
para aposentadoria pelo Regime Geral de Previdência Social.
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§ 2" Á readaptaçdo serd efetivada em ctügo de atribuições afitu ao do
anteriormente ocupado, respeitada a habilitaçdo exi§da.

§ 3' Ina,istindo cargo vago, o semidor será colocado em disponibilidade por
até 3 (três) meses, devendo ser aproveitado tão logo haja vacôncia de cargo
compatível com a sua capacidade.

§ 4" O vencimento do servidor readaptado nõo sofreró alteração devendo,
no entanto, haver reenquadronento rc tocante às vantageru incidentes sobre
seu vencimento base, de acordo com a nova funçtio assumida.

§ 5" Áo semidor ainda em período de Esuigio Probatório é tambémfactltado
o direito de readaptação, de acordo com ari disposições do caput deste
artigo, podendo, em caso de readaptação, as etapas de sua avaliaçtio ser
iniciadas no cotgo ortginal e concluídas no cargo para o qual tiver sido
readaptado. "

AÉ. y'. O § 3'do ttigo22 passará a viger com a seguinte redação:

'§ 3" §e a posse não se verifrcar no curso do prazo inicial ou no do
prorrogação, será tormado sem efeito o ato do provimenÍo, com aclusdo do
interessado do processo seletivo." (NR)

Art. 10. Cria-se o artigo 26-Aque vigerá com a seguinte redação:

"Art. 26-Á Áo eüro em qercício, o servidor nomeado para cargo de
provimento eíAtvo do magisterio ficará sujeito a estágio probatório pelo
período de trínta e seis meses, durante o qual serão avaliados sua aptidão,
sua capacidade e sat desempenho, com base nos indicadores do Árt. ii desta
Lei."

AÉ. ll. O artigo 27 p*sarâaviger com a seguinte redação:

"Art. 27 Resguardodas as necessidades, o interesse e a corweniência da
Ádministração Municipal, será permitido, mediante qame e autorização
prévios, o afastamento do ocupante do cargo do magistério do exercicío:

III - para participar, nos casos das alíneas b) e c) abaixo, após requerimento
pr*io do interessado e respecttva aprovação do(a) Secretário de Educação,
em instituições de ensino rncionais ou estrangeiras, consideradas idôneas
pelo Sistema Público de Ensino:
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§ l" É assegurada a cessão de até 2 (dois) profissionais do magistério para
o sindicato local da categoria, com redução de até 50% (cinquenta por
cento) da jornada de trabalho e com ônw para o cedente, não podendo ser
negociada a carga horária acima para quaisquer outros fins, seja junto à
iniciativa privada ou à ptiblica, em qualquer das suas esferas.

§ 8'O profusional do magistério público municipal que tiver sob sua guarda
/ilho(s) com deficiência que exija(m) a sua presença e o acompanhamento
de perto, farájw à reduçdo dajornada de trabalho em até 50oÁ (cinquenta
por cento), sem prejuízo de seus vencimentos, podendo este percentual,
inclustve, ser dividido igual ou desigualmente entre os pais ou responsôveis
legais, caso ambos sejam profusionais do magistério municipal, se assim o
desejarem, por requerimento oficial. " (NR)

AÍL12. A alínea c) do inciso II e os incisos )OII e XV do artigo 28 passarão
a viger com a seguinte redação:

"Art. 28

II

c) por efetivo exercício do cargo;

XII -faltas por motivo de doença, comprovadas naforma regulamentar, até,
no mfuima 2 (dois) dias por mês, devidamente deferidas pelajunta médica
do município ou por este credenciada;

XV -faltas abonadas, até o máximo de 4 (quatro) dias por ano." (NR)

Aú. 13. O artigo 29 passará a viger com a seguinte redação:

"Art. 29 Salvo casos estabelecidos no Árt. 28 desÍe Estatuto, o semidor do
magistério que interromper o q.ercício ou Íaltar ao serviço por mais de 30
(trinta) dias consecuttvos ou 45 (quarenta e cinco) htercolados, em I (um)
ano de atividades, ficani sujeito à pena de demissão por abandono de cargo,
sendo-lhe assegurado o direito à ampla defesa substanciado em processo
administrativo." (NR)

Art. 14. O artigo 3l passaú a viger com a seguinte redação:
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"Art.3l. Revogado."

Art. 15. O artigo 32 passará a viger com a seguinte redação:

"Art. 32 O Esnigio Probatório é condiçdo necessária à aquisição de

estabilidade, nos termos do parágrafo 4", do Árt. 41 da Constituiçdo Federal.

§ 1'A avaliação do desempenho dos semidores do magistério em estágio
probatório será realizada por Comissão Especial cowtituída para esse /im.

§ 2" À Secretaria Municipal de Educaçdo dará, atraves de regulamento
específico, previo conhecimenÍo aos servidores em estágio probatório dos

critérios, normas e padrões a serem aplicados por Comissão Especial de
Ávaliação.

§ 3'No estabelecimento de critérios para a avaliação de desempenho do
profissional do magisterio em estágio probatório, devem ser consideradas
as condições gerais oferecidas pelo Poder Público Municipal para
realização do trabalho docente." (NR)

Art. 16. O artigo 33 passará a viger com a seguinte redação, acrescido do §
90

"Árt. 33 Os indicadores, a serem cowiderados na avaliação do servidor do
magislério em estágio probatório e nas waliações de desempenho no curso
do qercício do cargo depois de estáuel, ctrja regulamentação virá em lei
específica, são: (NR)

X-Revogado. (NR)

§ 1'Revogado. (NR)

§ 2'..................

§ 3'A aruilise, a homologação e a consolidação dos dados e da informação
do estágio probatório ocorrerá em quatro etapas, respectivamente, no
oitavo, décimo sexto, vigésimo quarto e trigésimo segundo meses após o
início do efetivo aercício do cargo, devendo a apuração ser feita
Comissão Especial de Avaliação e o registro no assentamento individual do
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§ 5'Revogado. (NR)

§ 6'Revogado. (NR)

§ 7'Revogado. (NR)

§ 8" Revogado. (NR)

§ 9o Somente o afastamenÍo para gozo de ferias legaís por até triilta dias não
interfere na ovaliação do semidor em estdgio probatório, ficando, nos
aÍastamentos por período superior a trinta dias, a avaliação do estágio
probatório suspenna até o retorno do semidor ao exercício de suas
atribuições, retomando-se a contagem do tempo anterior."

Art. 17. O artigo 34 passaní a viger com a seguinte redação:

"Art. 34 Torna-se estd,vel, nos termos do art. 41 da Constituição Federal em

vigor, após 3 (três) anos de efaivo qercício, o servidor nomeado para cargo
de provimento efatvo em virtude de aprovação em concarso priblico, desde
que avaliado e declarado apto em estógio probatório.

§ 1". Á aquisição do estabilidade de que trata o caput deste artigo está
condicionada à obrigatória avaliação de desempenho, conforme disposto na
Seção anterior deste Capítulo." (NR)

§ 2" Revogado.

Art. lE. Cria-se o artigo 35-A, que vigeú com a seguinte redação:

*Árt. 35-A O servidor estável somente perderó o cargo em virtude de:

I - sentença judicial transitado em julgado;

II - confirmação de atlpa em processo administrativo disciplinor no qual lhe
seja assegurada ampla defesa;

III - resultado insatisfatório em procedimento de avaliação periódica de
desempenho, na forma do disposÍo nesta Lei e em lei específica que
regulamentaruÍ a avaliação de desempenho profasional, assegurada ampla
defesa;

IV - necessidade de redução de pessoal, em cumprimento ao limite de
despesa estabelecido na Constituição Federal e em Lei Complementar
Federal.
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Parágrafo único. O servidor que perder o cargo na forma do inciso IV deste
artigo fará jus a indenização correspondente a 5096 (cinquenta por cento)
da remuneração mensal que estiver percebendo por ano de efetivo qercício
do cargo."

Aú. 19. O inciso II do artigo 44 passará a viger com a seguinte redação:

'Art. 44

II - imediata àquela em que o servidor completar 75 (setenta e cinco) anos
de idade;

" (NR)

Art. 20. O artigo 45 passaná a viger com a seguinte redação:

"Art.45

.§ 1',

§ 2" Revogado." (NR)

Art.21. O § l'do artigo 47 passaú a viger com a seguinte redação:

" § I " Ás reposições e indenizações à Fazendo Municipal serão descontadas
em parcelas mercais, não a,cedentes à quinta parte da remuneração.

§ 2' ...................................... " (NR)

Art.22. O § lo do artigo 50 passaní a viger com a seguinte redação:

"Árt. 50

(NR)

Art.23. O artigo 52 passani a viger com a seguinte redação:

"Árt. 52 Á progressão funcional na carreira ocorrerá mediante avanços

vertical e diagonal, abrangendo:
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I - ascensão funcional, entendida como progressão vertical com (Nanço a
nível imediatamente superior, atendido o requisito de habilitação
profissional, nos tennos desta lei;

II - progressdo funcional diagonal, com avanço à referência de vencimento
superior, atendidos os critérios de assiduidade às formações propostas pela
Secretaria de Educação e de waliaçdo de mérito, mantido o nível
conespondente, nos tetmos desta lei." (NR)

Âlrt.24. O artigo 53 passará a viger com a seguinte redação:

"Art. 53 Á ascensão funcional será processada mediante apresentação da
nova habilitação profasional do integrante do quadro do magistério, em sua
área de atuação, cuja pretensão tenha sido previamente autorizada pelo(a)
Secretório(a) de Educaçdo, objetivanente demonstrada como importante e
necessária para o melhor deserwolvimento da política educacional em vigor,
alravés de cópia autenticada em cartório, do diploma ou cerÍilicado de
habilitação em cutso correspondente às aigências do nível pretendido. "
(NR)

Alrt.25. O § 2" do artigo 55 passará a viger com a seguinte redação:

"Art. 55

I - melhores resaltados qualitalivos na sua órea de atuação, devidamente
atestados pela Secretaria de Educação;

II * maior número de titulações, considerando o total de carga horária
acamulada;

A'rt.26. O artigo 58 passará a viger com a seguinte redação:

"Art. 58

a) Revogado;

b)pela progressão diagonal, em até 50Á (cinco por cento), levando-se em conta
os resultados pedagógicos ou administrativo-pedagógicos prodtaidos nos
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III - média mínima de 9096 de frequência nas formações continuadas
ofertadas pelo município." (NR)
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termos do disposto no artigo 34 da Lei Municípal n" 1.023/2019 e suas

regulamentações, analisados a cada interstício de 5 (cinco) anos, bem como
os indicadores que atestem o comprometimento funcional com a frequência
ao cotidiano de trabalho, bem como nas iniciativas volÍados ao seu
permanente aperfeiçoamento técnico. " (NR)

Àrt. 27. Os artigos 59, 60, 61, A, 63, 64, 65 e 66 passaÍão a viger com as
seguintes redações, revogados em sua íntegra:

"Árt. 59. Revogado.

Art.60. Revogado.

Art.61. Revogado.

Árt.62. Revogado.

Art. 63. Revogado.

Árt. 64. Revogado.

Art.65. Revogado.

Árt. 66. Revogado." (NR)

Art. 28. O § 6'do artigo 67 passará a viger com a seguinte redação:

*Art.67

§ 6'. Revogado". (NR)

Àrt. 29. O artigo 68 passaú a viger com a seguinte redação:

"Art. 68 E vedada a acamulação de ferias, salvo se imperiosa e comprovada
necessidade do serviço a justificar, não podendo, no entanto, a acumulação
exceder, em nenhuma hrpótese, 2 (dois) períodos.

§ lo O servidor do magistério que acumular 2 (dois) períodos aquisitivos de

férias deverá gozri-las antes de completar o 3" (terceiro) período, em comum
acordo com a Secretaria de Educação.

§ 2'. Revogado.

" (NR)

Itabaianinha - Sergipe
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Arü 30. O panágrafo único do artigo 69 passará a viger com a seguinte
redação:

"Art. 69 ...........

Panágrafo único. Revogado." (NR)

Arü 3f. O artigo 75 passará a viger com a seguinte redação:

"Art. 75

I - permanecer em gozo de licença por mais de 90 (noventa) dias, salvo na
hipótese de licença maternidade;

,t

III - afastar-se por suspensão disciplinar ou faltos não justificadas ao
serviço que exceder ao pertodo de 4 (quatro) dias.

Parágrafo único. Revogado." (NR)

Á;rt.32. O artigo 76 passará a viger com a seguinte redação:

"Ár1. 76 Conceder-se-a licença ao servidor efettvo do magistério
municipal:

I - para tratamento de saúde;

II - por motivo de doença de pessoa dafamília;

III - por aercício efetivo do cargo;

IV - para tratar de interesses porticalores;

V - em ruêlo da gestação, adoção e paternidade;

LI - para prestaçtio do serviço militor obrigatório;

WI - por motivo de acidente de *abalho ou doença octtpacional

YIII - para aercício de mandato classista;

IX - para capacitação profrssional;

X - para *ercício de cargo em comissêio;

XI - para concon er a cargo eletivo;
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.il[- para acompanhar cônjuge ou companheiro.

§ /ols licenças previstas nos incisos I, II, Ve WI sertlo precedidas de perícia
por Junta Médica Aficiol do Município ou por ele credenciada.

§ 2" O laudo da Junta Médica Oficial do Município não se referirá oo nome
au natureza da enfermidode, mencionando aperuN o respecttvo Código
Internacional de Doenças - CID, salvo quando se tratar de lesões
proútzidas por acidente em serttiço ou doença profissional.

§ j' Áo beneticiário das licenças fica vedado o qercício de qualquer
ocupaçtio laboral, remunerada ou ntio, bem como o exercício de atividade
consideroda incompativel com a natureza do licença, sob peno de sua
suspensão e imediata devolução do quefoi percebido, sem prejuízo de outras
pr ov idênc ias c ab íve is.

§ 4'Excepcionolmente, em caso de o servidor encontrar-se impossibilitado
de comparecer perante a Junta Médica OJicial do Município para realização
prévia de perícia, na forma prevista no § 1o, deverá fazê-lo em momento
subsequente.

§ 5" Sempre que necessário, aperícia médica a ser efetuada reolizar-se-á na
residência do servidor ou no estabelecimento hospitalar onde se encontrar
internodo.

§ 6" o servidor não podeni wrmanecer em licença dq mesma especie por
período superior a 24 (vinte e quatro) meses, qceto aquelas previstas nos
incisos W, WII, IX, X e )il do caput deste artigo.

§ 7'Áo seruidor que se encontrqr em estágio probatório, somente poderão
ser concedidqs as licenças previstas nos incisos I e WI do caput deste artígo.

§ 8"Áo ocupante qclusivamente de cargo deprovimento em comksão serão
concedidas as licenças previstas nos incisos I e WI do caryt deste ortigo.

§ 9'o servidor deverá aguardar em q,ercício a concessão do licença,
configurando íalto os dias em que ele não trabalhqr, exceto nos casos das
licenças previstas nos incisos I, II, Y e WI do caput deste artigo.

§ l0 Terminada a licença, o servidor reassumirá o exercício do cargo no
primeiro dia útil subsequente, sob pena de ser considerodo como foltoso
neste e nos demais dias em que não comporecer, salvo justificação prevista
nesta Lei.
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§ I I A licença concedida dentro de 30 (trinta) dias do término de outra da
mesma espécie seni considerada como pronogação.

§ 12 Caso tique comprovado que o servidor gozou indevidamente licença, o
mesmo estaró sujeito à penalidade de suspensão pelo período de 60
(sessenta) dias e reembolso ao Tesouro Municiryl dos valores indevidamente
recebidos durante o período de licença. " (NR)

Art. 33. O aÍtlgo 79, que passara a compor o disposto na nova redação do
artigo 86, vigerá com a seguinte redação:

"Árt. 79. Revogado. " (NR)

Art 35. Os artigos 81,82 e 83, revogados em stta íntegr4 vigerão com a
seguinte redação:

'Árt.8l. Revogado.

Árt.82. Revogado.

Árt.8i. R*ogado." (NR)

Art. 36. A Subseção I da Seção V do Capítulo I do Título IV, passaní a viger
com a seguinte redação:

"Subseção II". (NR)

Art. 37. Os parágrafos 20 e 6o ficam alterados e os 70, 8o e 9o incluídos, ambos
do artigo 84, vigerão com a seguinte redação:

"Árt. 84

§ 6" O servidor do magistério poderá gozar desta licença por até j0 (trinta)
dias, uma vez a cada qutnquênio, mantida sua remuneração integral nesse

período, observado, nos demais cctsos, o disposto no § 9'deste artigo. (NR)

Art. 34. O artigo 80, renumerado para o § 4o do artigo 97, vigení com a
seguinte redação:

"Árt. 80. Revogado. " (NR)

§ 2" Em qualquer dos casos é indispensavel o laudo do Serviço Médico do
Município ou por este credenciado.
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§ 7" Em se tratando de casos que demandem período superior a 30 (trinta)
dias de afastamento dos suas atividades, a Secretaria de Educação ewidará
todas as prwidências necessórias para garantir ao semidor a devida
assistência previdencidria a que tem direito.

§ 8" Quando a licençafor de até l5 (quilae) dias, podeni ser deferida, com
base em atestado médico homologado pela Junta Médica Aficial do
Município ou por este credenciada.

§ 9" O semidor oqtrynte qclwtvamente de cargo de provimento em
comissão gozará de licença para tratamento de saú,de remunerada pelo
Município até o l5o (décimo quinto) dia de afastamento; a partir do 16o
(décimo sexto) dia deverá requerer o atuílio-doença ao Regime Geral de
Previdência Social. "

Aú.3E. Criam-se os artigos 84-4, 84-B e 84-C, que vigerão com a seguinte
redação:

"Árt. 84-À Findo o prazo da licença, caso necessário, o semidor será
submetido à novo perícia médica oficial, que poderá concluir pelo retorno
ao serviço, com ou sem limitaçtio de tarefa, pela readaptação, pela
prorrogaçdo da licença, quando couber, ou pela aposentadoria.

§ l' No curso da licença poderó o servidor requerer perícia médica, caso se
julgue em condições de reassumir o exercício ou com direito à
aposentadoria.

§ 2" O lapso de temry compreendido entre o término da licença e a
publicação do ato de apsentadoria será considerado como de pronogação
da licença.

Art. 84-B O servidor será licenciado compulsoriamente, a critério da Junta
Médica O/icial, quando acometido de qualquer doença que impeça a sua
locomoção ou torne o seu estado incompatível com o exercício do cargo.

Parágraío único. No caso de recusa injustificada à realização de perícia
médica determinada no caput deste artigo, o servidor /icará sujeito à pena
de suspensão prevista nesta Lei, considerando-se faltas ao serviço, para fins
de processo administrativo disciplinar por abandono de cargo, os dias que

accederem a essa penolidade, cessando a suspensão ou as faltas com a
realizaçtio da perícia.
ArL 84-C Verificada a rectperação de sua saúde, deverá o servidor
licenciado retornar ao qercício, ainda que permaneça em tratamento das
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sequelas, desde que as funções sejom compatíveis com as sucts condições
orgânicas."

Art. 39. A Subseção III da Seção V do Capítulo I do Título IV, passará a

viger com a seguinte redação:

"Subseção III
Da Licençapor Motivo de Doença de Pessoa da Famíliu

Art. 86 Á licença desta subseção poderá ser concedida ao servidor por
mottvo de doença do cônjuge, companheiro, padrasto, madrasta, ascendente,

descendente, enteado, irmão, criança ou adolescente sob sua guarda, tutela
ou curatela, que vtvam às szas qpen§6 e constem de seu assentamento

funcional.

§ l" A licença será precedida de comprwação da relação prevista no caput
deste artigo, bem como de atestado e relatório médicos, acompanhados de

exames complementares, se necessários, que serão avaliados pela Junta
Médica aficial do Munícípio ou por ele credenciada, que poderd ratiticá-los
ou não.

§ 2" Se a licença nãofor superior a 10 (dez) dias, poderá ser dtspensqdo o

relatório a que se refere o parágrafo anterior, devendo o atestado médico
ser homologodo pela Junta Médica ou credenciada.

§ 3'Á licença ou sua protogação somente será deferida se a assistência
direto do servidor ír, indispensavel e não puder ser prestada
simultaneamente com o qercício do cargo, o que deverá ser verificado
através de acompanhamento por Ássistente Social do quadro de servidores
do Município.

§ 4'Quando mais de um servidor guardar com o enfermo a relação praista
no caput deste artigo, somente um deles poderá licenciar-se, sendo

concedída a licença àquele que reunir as melhores condições de prestar a
assistência requerida, conforme laudo de Ássistente Social.

§ 5" Á licença será concedida sem prejuízo do vencimento até 30 dias, e, após

esse período, com as seguintes reduções progressivas:

I - de 30% (trinta por cento), quando exceder j0 (trinta) dias e até 60
(sessenta) dias;
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II - de 50% (cinquenta por cento), quando exceder 60 (sessenta) dias e até
90 (noventa) dias;

III - sem remuneração, a Wrtir de 9l (nwenta e um) dias e até o prazo
mtbimo de I (un) ano, compossibilidade de pronogação.

§ 6" Não será considerado como de efetivo exercício do cargo o período de
licença sem remuneração, previsto no inciso III do § 5".

§ 7'Os benefrcios constantes deste artigo podem ser concedidos uma vez
apenas a cada quinquênio, podendo, todovia, serem fracionados neste
período, de íorma somatória, não ultrapassando o que dispõe o § 5".

Art. 40. Os artigos 88, 89 e 90, constantes da Subseção IV da Seção V do
Capítulo I do Título IV, que regulava a Licença pÉmio e será substituída
pela novel Seção IV-A' revogados em sua íntegra, pÍssam a viger com a
seguinte redação:

*Árt.88. 
Revogado.

Art. 89. Revogado.

Art. 90. Revogodo. " (NR)

Art. 41. Cria-se a Subseção IV-A da Seção V do Capítulo I do Título IV, em
substituição à Subseção IV descrita no artigo anterior, que passará a viger
com a seguinte redação:

"Subseçõo IV-A

Da Licença por Efetiw Excrcício do Cargo

Árt. 90-A Ápós cada quinquênio de efetivo exercício, o servidor poderó, no
interesse da Administração, afastar-se do q,ercício do cargo efetivo, com a

remuneraçêio, por até fiA meses, para participar de carso de
c apac itaç ão pro/iss ional.

§ 1" Os períodos de licença de que trata o caput não são acamuláryeis,
devendo usufruí-los, no ruiximo, até 02 (dois) ano a@s con/igurado o
preenchimento de seus requisitos, a partir de quando decairó desse direito.

§ 2" O servidor que tiver integralizado o período, preencher os requisitos e
desejar sair de licença deverá requerê-la com, no míntmo, 30 (trinta) dias de
antecedência da data de início do evento de capacitaçdo de que irá
participar, anexando ao requerhnento o programa que irá cumprir.
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§ 3" Somente poderó ser concedido nova licença de igual natureza depois
decorrido período
ininterrupto.

de efetivo qercício equivalente a um quinquênl

§ 4" Não poderó sceder de 50Á (cinco por cento) do total de servidores do
magistério o número de servidores em gozo simultôneo de licença para tratar
de interesses particulares. "

Praça Floriano Peixoto,27,1e Andar, Centrq CEp 49290{rp, e-mait:
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§ 3" Áo término da licença, no prazo de cinco dias úteis, o servidor deverá
apresentar relatório, acomrynhado de certiJicado ou docamento
equivalente, informando sobre o evento e sobre sua participação nele.

§ 4" Ao servidor que, até a data da entrada em vigor desta Lei
Complementar, integralizar período de cinco anos e os requisitos aigíveis
sem ter fnrído licença de 90 (noventa) dias, a título de prêmio por
assiduidade, fica garantido o direito a essa licença, sem prejuízo da
remuneração, salvo valores atribuídos em rcaão do qercício datvo do
catgo, os quais serdo abatidos, devendo sua fruiçdo começat no prazo
m&imo de 360 (teentos e sessenta) dias, contados da data de início da
vigência desta Lei.

§ 5o Á licença de que trata esta Subseção não será concedida a servidor que,

no período aquisittvo:

I - sofrer penolidade disciplinar de suspensão;
II - afastar-se do cargo em virtude de:
a) licença por doença de Wssoa daÍamília;

b) licença para tratar de interesses particalares;

c) condenação à pena privotiva de liberdade, por sentença de/initiva;

d) licença para acompnhor cônjuge ou companheiro;

III - faltar injustificadamente ao serviço por 4 (quatro) dias anuais ou, de

forma justificado, por 8 (oito) dias ou mais, por ano, interrompendo-se a
contagem dos pruos em qualquer dessas duas situações. "

&rt.42. O artigo 9l passaná a viger com a seguinte redação:

"Árt.9l
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Art. 43. Criam-se as Subseções VIII, IX, X, XI e XII da Seção V do Capítulo

I do Título IV, para os fins de melhor regulamentar direitos do interesse do

Magistério Municipal, ao longo dos novos artigos que terão a seguinte

redação:

"Subseção WII

Da Licença pora Excrcício de Mandato Clossista

Art. 97-A E assegurado ao servidor o direito à licença remunerado pora o
desempenho de mandato sindical em centrais sindicais, em confederação, em

federação, em sindicato e em associação, sendo vedado a sua remoção,

redistribuição e cessão no curso do camprimento do mandato.

§ l" Para o sindicato de base municipal, representativo do conjunto dos

servidores do magistério de ltabaianinha, poderão ser licenciados até 2
(dois) servidores, por tempo parcial de até 50% dajornada de trabolho;

§ 2" Á licença terá duraçdo igual à do mandata, podendo ser prorrogada,
no cqso de reeleiçtio, mediante apresentaçtío de documentação

comprobatória.

Subseção IX

D a Licença para CapaciÍação Profts sional

Art. 97-B Conceder-se-á licença ao servidor do magistério, ocupante de

cargo de provimento em caráter permanente, para participar de cursos de

especialização, mestrado ou doutorado, no Pqí.s ou no exterior, desde que

haja manifesto e prévio interesse da Ádministração Pública Municipal.

§ l'Á concessão desta licença condiciana-se à comprovação da pertinência
do curso com qs atribuições do cargo público municipal mediante despacho

motivado do chefe do Poder Executivo, owido o Secretário Municipal de

Educação.

§ 2" O serttidor obriga-se a Wrmanecer no qercício do seu cargo pelo
mesmo período do afastamento que lhe foi concedido, sujeitando-se, nct
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hipótese de afastamento instantâneo, à restituição da remuneraçêio que tiver
percebido, bem como as demais despesas realizadas pela Ádministração
para sua participaçdo no carso.

§ j" Durante o período da licença, é vedado ao semidor o qercício de
qualquer atividade remunerada.

§ 4" Não se concederó licença para capacitaçdo profusional antes do
término do período de estógio probatório.

Subseçõo X

Da Licença paru Excrcício de Cargo em Comissão

Art. 97-C O servidor empossado em cargo de provimento em comissão será
licenciado do cargo eíetivo de que é oc-upante, podendo optar pela
remuneração de um ou outro cargo, sem prejuízo de sua progressão

funcional.

§ l" O servidor que acttmular legalmente dois cargos de carreira, quando
ir»estido em cargo de provimenÍo em comisstio, ficará afastado de ambos os

cargos efettvos, recebendo a remuneração desses cargos ou, por opçdo, a do
cargo em comissão.

§ 2' Serui garantido ao semidor, ao término do qercício do cargo de
provimento em comisstio, o retorno ao cargo de origem.

Subseçõo ){I

Da Licença para Conconer a Cargo Eleltvo

Árt. 97-D O servidor terá direito a licença, sem remuneração, durante o
período entre a sua escolha, em coroençiÍo partiüria, como candidato a
cargo eletivo e a véspera do registro de sua candidatura perante a Justiça
Eleitoral.

§ 1" Da data de desincomptibilização estabelecida pela Justiça Eleitoral e
até o 5o (quinto) dia seguinte ao da eleição, o servidor fará jus à licença
como se em efettvo qercício estivesse, sem prejuízo de sua remuneração,
mediante comunicação por escrito do afastamento, acompanhada de
documento comprobatório.

§ 2o O servidor candidato a cargo elelivo, na localidade onde desempenhar
as suas funções e que qerça cargo de provimento ern comissão, dele seró
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afastado, a partir do dia imediato ao do registro de sua candidatura perante
a Justiça Eleitoral, até o 10" (décino) dia seguinte ao do pleito.

§ 3'Não será considerado como de efetivo *ercício o período de licença
sem remuneração, prevkto no caput deste ortigo.

Art. 97-E Á renúncia à candidatura ou o cancelamento do seu registro
acarretará a atinção da licença com a obrigatoriedade do retorno ao
exercício no primeiro dia útil subsequente, sob pena de as ausências
ocorridas nos dias que acederem a renúncia ou cancelamento serem
corsideradas faltas para fim de processo adninistrativo disciplinar por
abandono de cargo.

Subseçdo )ilI
Da Licença para Acompanhar Cônjuge ou Compmheiro

Art. 97-F O semidor eÍetivo do magistério teró direito a licença sem

remuneração Wa acompanhar o cônjuge ou companheiro que for
transferido, para fora do Município de ltabaianinha ou para exercer
mandato eletivo dos Poderes Execttivo ou Legislativo, mediante sua
solicitação.

§ l" A licença será concedida medianíe pedido devidamente instruído e

vigorará pelo prozo que perdwar a siÍuação prevista no caput deste artigo.

§ 2o A licença será renovada a cada 2 (dois) anos, mediante apresentação
de documento comprobatório da permanência da situação prevista no caput
deste artigo.

§ 3" O tempo da licença a que se refere este artigo niÍo será considerado
para nenhum efeito legal.

Art 44. O artigo 98 passará a viger com a seguinte redação:

"Art. 98

§ 4'. Revogado.

" (NR)
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AÉ. 45. O artigo 99 passará a viger com a seguinte redação:

"Art. 99 Ao professor regente, conceder-se-á, mediante requerimento do
interessado e contando-se a fruição deste direito a partir do seu protocolo,
redução dajornada de trabalho mensal em 1/5 (um quinto), ao completar 20
anos ininterntptos de efettva regência de classes e idade superior a 55
(cinquenta e cinco) anos de idade, se mulher, ou 58 (cinquenta e oito) anos,

s e homem, necessariamente.

I - Revogado;

II - Revogado.

§ 3o A redução prevista no caetú destu artigo incidirá, proporcionalmente,
sobre toda a carga honÍria do profrssional do magistério.

§'4o. Revogado.

§ 6' A redução de que trata o caput destu artigo será qtensiva aos demaís
profissionais do magisíério que comprovem 25 (vinte e cinco) anos de efetivo
exercício das funções de magisterio descritas no artigo 4o deste Estatuto,
camulativamente, observados, da mesmaforma, as respectivas faixas etárias
de gênero estabelecidas como requisitos." (NR)

Â.rt.46. O artigo 115 passará a viger com a seguinte redação:

§ l" Revogado.

" (NR)
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"Art.ll5

§ l'Revogado.

§ 2" Revogado." (NR)

Arí 47. O artigo I l6 passará a viger com a s€guinte redação:

"An. 116 Além do adicional deférias referido no Árt 69 deste Estatuto, são

deferíveis aos semidores públicos do magistérto de ltabaianinha, adicionais:

I - por Tempo de Efetivo Exercício do Cargo;



§

Aú.48. A Subseção I da Seção II do Capítulo II do Título IV, passaníaviger
com a seguinte redação, sendo que os artigos I 18 e 119 esüIo integralmente
revogados:

"Subseçdo I
Do TerEo de Efetivo Exzrcício do Cargo

Árt. I 17 O adicioral por Tempo de Efaivo F,xercício do Cargo é devido ao
semidor do magistério à ruêio de até 5%o (cinco por cento) por quinquênio

de efettvo qeercício no serviço piblico municipal, incidente sobre o

vencimento que o servidor estiver percebendo no momento da concessão,
preenchidos os seguintes requisitos, pelo bene/icfuirio, no período aquisitivo:

I - não ter sofrido nenhuma espécie de penalidade em decorrência do vínculo
com a Administração Municipal;

II - ndo ter mais de 15 (qainze)faltas injustiticadas ou 30 (trinta)íaltas
justificadas no desempenho da(s) íunçdo(õel aercida(s) no período aquisitivo,
contínuas ou não.

§ l" Á concessão do adicional objeto deste artigo considerará,
obrigatoriamente, o temry de exercício do cargo e o preenchimento dos

requisitos de assiduidade, fazendo jus à metade do referido percentual,
todovia, caso cttmprido qenas um dos requisitos do caprtN

§ 2o O servidor fará jus ao adicional a partir do mês subsequente àquele em

que completar o quinquênio, observada a condiçõo prevista no capttt deste

artigo.

§ 3'O semidor que acumular licitamente dois cargos percebenÍ o adicional
de que trata este artigo em relação a cada cargo.

Árt. llSRevogado.

Árt. l19 Revogado." (NR)

Art. 49. O artigo 127 passaní a viger com a seguinte redaçâo:

"Árt. 127. Revogado." (NR)

Art. 50. O artigo 128 passará a viger com a seguinte redação:
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III - Revogado;

" (NR)

Art 51. O artigo 130 passará a viger com a seguinte redação:

"Árt. 130.........

§ 2'. Revogado." (NR)

ArL 52. O artigo l3l, revogado om sua íntegr4 passará a viger com a

seguinte redação:

"Árt. l3l. Revogado." (NR)

ArL 53. A Seção IV do Capítulo II do Título IV, bem como suas respectivas

subseções, passarão a viger com a seguinte redação:

'Seçõo IV

Das Indcnizqõa e fus Atdlios

Art. 136 Cottstituem irúenizações e awílios pagos ao serttidor do magistério

de lÍabaianinha:

I - Ájuda de Custo;

II - DilÍrias para Yiagem;

III - Salário-Família;

IV - Aueílio-Doença;

Y- Auílio Transprte.

Parágrafo único. Ás indenizações e atuílios não sofrerão desconto de

qualquer naturaa e nem pod*ão ser computados para percepção de

qualquer vantagem.

Subseçdo I

Subseçõo II
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Subseçõo III

Art. 144 O proftssional do magistério ptiblico municipal fará jus ao
transporte ou ao valor correspondente fornecido pela Administração
Municipal, para o desempenho de suas attvidades, regulamenÍado, neste
último caso, por ato do Poder Executivo.

,'(NR)

AÍ. 54. Ao artigo 148, ficam inseridos, além de seu paúgrafo único, os
incisos XXV, XXV, XXV[, )O(VII, )O(VI[ e )OflX, que vigerão com a
seguinte redação:

)ffiY - assediar moralmente subordinado ou colega de trabalho, mantendo
conduta abusiva carocterizada pela repetiçtio prolongada de
comportamento hostil que ofenda a sua dignidade ou integridade fuica ou
pstquica;

.D(Y- Exercer qualquer tipo de influenciação político-partiüria junto a
colegas de trabalho, a discentes e/ou a seus familiares, no interior de
ambiente piblico ou se valendo de meios usados para o desetn:olvimento
cotidiano do trabalho;

ilUI - praticor do de incontinência piblica e conduta escandalosa no
ambiente de trabalho;
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Subseçõo IV
Árt. 143

§1" Revogado.

§2'Revogado.

§3'Revogado.

§4" Revogado.

Sabseção V
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XXÍ41 - proceder com insubordinação grove em serviço;

WWII - ofender fwicamente, em serttiço, a sertidor ou a particular, salvo

se em legítima defesa própria ou de outrem.

n{ * apresentar inossiduidade hobítual, assim entendida a falta oo

serviço, por 45 (quarenta e cinco) dias, intercaladamente, sem causa

justificada, no período de 12 (doze) meses.

Parágrofo único. Efacaltado oo servidor, vítima do assédio squal ou moral,

pleitear junto à Ádministração a mudonça do local de trabalho, sem prejuízo

de sua rernuneração, até a conclusão do respecttvo processo administrativo
disciplinar."

Art. 55. O artigo 152 passara a viger com a seguinte redação:

"Art. 152

I - houver dolo, má-Jé ou reincidência, tratando-se dos deveres e das

proibições contidas nos arts. 145 e 148 deste Estatuto;

II - o descamprimento dos deveres e das proibições constituirÍqlta grave,
podendo assim também ser considerada a terceira reincidência numa
mesmafalta ou a ocorrência de 3 (três) faltas diversas;

,'(NR)

Art. 56. O artigo 153 passará a viger com a seguinte redação:

"Árt. 15i

Pardgrafo único. A comissão poro otender ao disposto no caput deste
artigo será a mesma prevista na Lei Municipal no 825/2009, observado,
porém, o disposto neste Estatuto para o seu regularfuncionamento."

Art. 57. O artigo 154 passará a viger com a seguinte redação:

"Ãrt. 154

§ 3o Serd também demitido o servidor do magistério quefaltar ao serviço,
sem justa causa, por mais de 45 (quarenta e cinco) dias intercalados, no
período de 12 (doze) meses.
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WI - quando reincidir por j (três) vezes nas situações previstas no artigo
152 deste Estatuto.

,'(NR)

Art. 58. O artigo 161 passaná a viger com a seguinte redação:

"Árt. I6l

I - determinada a suspenstio do profissional do magistério, serJhe-á pago
openrw o vencimento básico proporcional correspondente ao período,
abatidos os dias de cumprimento da pena imposta;

,, (NR)

Art. 59. O artigo 165 passaná a viger com a seguinte redação:

"Art. /'65 Como medida canttelar, e afim de que o servidor não venha inJluir
na apuração da irregularidade, a autoridade instauradora do processo

administrativo disciplinor poderá ordenar o seu afastamento do qercício do
cargo, pelo prazo de até 60 (sessenta) dias, mantido incólume aperu$ o seu

vencimento basico, neste período.

§ l' O afastamento poderó ser prorrogado por j0 (trinta) dias, findos os

quais cessarão os seus efeitos, ainda que não concluído o processo.

§ 2'Após o período de afastamento e cancluindo a Comissão Processante
pela improcedência dos fatos apurados, fará jus o servidor a receber os
valores de sua remuneração não pagos durante o referido tempo,
devidamente atualizados. " (NR)

Art. 60. O § 6'do artigo 200 passará a viger com a seguinte redação:

"Árt- 200

§ 6' Á jornada não camprida integralmente em uma só escola deve ser
completada em outra unidade de eruino da mesma localidade, priorizando-
se a menor distôncia entre elas, quando possível.

" (NR)

Art. 61. O § 2'do artigo 201 passará a viger com a seguinte redação:
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"Art. 201

§ 2'. Revogado" (NR)

Aú. 62. O artigo 206, revogado em sua íntegrq vigerá com a seguinte
redação:

"Árt. 206. Revogado." (NR)

Art 63. O artigo 207 passará a viger com a seguinte reda4;ão:

"Árt. 207 Á gestão das escolas qae integran, a rede pública municipal de

ensino deve ser regulamentada atrovés de lei específica." (NR)

Art^ 64. O artigo 208, revogado em sua íntegr4 vigerá com a seguinte
redação:

"Art. 208. Revogada." (NR)

ArL 65. O artigo 209 vigerá com a seguinte redação:

"Art. 209

§ I"Revogado.

§ 2" Á função de confiança de Secretário Escolar deverá ser aercida por
servidor efettvo, seja owiliar administrativo ou professor portador de laudo
médico de readaptação, podendo, aínda, ser contratado semidor para esta

finalidade, nos termos de ato da Poder Executivo que vise regulamentar suas
atribuições eformas de bwestiúra." (NR)

Art. 66. O artigo 210 vigerá com a seguinte redação:

"Art. 210. Revogado." (NR)

^rt.67. 
O artigo 218 vigeú com a seguinte redação:

'Árt. 218 Á concessôio de bolsas de estudo pelo Município ou a autorização
para frequência ou realização de carsos em outros municípios, Estados ou
Países ficará condicionada à assinatura de compromisso ou acordo formal
pelo qual o servidor do nagisterio se comprometa a retornar ao serviço
ptiblico municípal após o término do estudo ou do ctrso ou de ressarcir as
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Art 69. Cria-se o artigo 229-A, que vigeú com a seguinte redação:

"Árt. 2294 Ratifiquem-se, por esta Lei Complementar, os termos dispostos

na Lei Municipal n" I .023/20 1 9 e suns respectivas alterações legislativas. "

GÀBINETE DOPRE,FEITO MUNICIPALDE ITABAIAI\INH{SE, EM 05

DE JANEIRO DE2O2I.

DANILAALWSDE
Prefein Mu
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despesas que foram efetivadas, caso desista do crrso ou deixe de cwpir
prestação obrigacional estipulada, além da moifestação exprcssa e

necessáia do(a) Secreuirio(a) de Educação de que o curso almejado por
a4uele atende aas interesses da política eúcacional do muicípio. " (NR)

Aú. 68. O aÍigo 225 vigerá com a seguinte redação:

'Art. 225

§ I ". Parafins de atender ao disposto no artigo 99 deste Estatuta, será levado

em consideração todo o período anlerior à vigência desta Let,

curnulativanente, em benefuio de cada pro/issiorwl do magistério

municipal, observados os seus lermos

§ 2o. Nos casos em Erc o semidor do magistério tenha cumprido os requisitos

prevktos na disposição legal anterior à vigenu pora fazer jus à reduçdo de

carga horfua, esta deve se dor de forma proporcional, em toda sua carga

horária, obsemado o emmciado no caput, e não somente nas horas de

estudos "

Art 70. O artigo 230 vigeú com a seguinte redação:

"Art. 230 Revogam-se a Lei Municipal N'231, de 29 de novembro de 1985,

e demais disposições em contrário, especialmente o disposn na Lei

Municipal n'833, de 3l/03/2010, no que nãofor compatível com o disposto

nesn Lei." (NR)

^rt. 
Tl. Esta Lei entrará em vigor na data de sua pubticação, revogadas as

disposições em contritrio.


